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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JONAS SOUZA GONCALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO - RJ071111

RICARDO GONTIJO BUZELIN - RJ100832
ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTRO - MT018335O
LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ACESSO A DISPOSITIVO TELEMÁTICO. 
CONCORDÂNCIA DA PARTE INVESTIGADA. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. DECISÃO QUE SE SUSTENTA EM ELEMENTOS 
INDEPENDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Embora protegidos pela cláusula constitucional de tutela 
individual da intimidade (art. 5º, inciso X da Constituição 
Federal), os dados armazenados em aparelhos celulares podem 
ser acessados pelas autoridades públicas nas hipóteses em que 
a diligência for devidamente consentida previamente pelo 
proprietário.
2. Controvertido o alegado consentimento, o ônus da prova 
acerca de seu desembaraço é da acusação. (AgRg no HC n. 
774.349/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
3. Hipótese em que a autorização de acesso ao conteúdo do 
celular fora dada pelo coinvestigado na presença de advogado.
4. Atuante a defesa técnica em favor do acusado, o insucesso da 
tese defensiva ou a estratégia processual adotada não 
representa nulidade processual por deficiência de defesa.
5. Mesmo que assim não fosse, o compulsar das razões 
invocadas na instância de origem indica que os indícios de 
autoria e materialidade em relação ao paciente não são colhidos 
exclusivamente da árvore tida por envenenada.
6. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da 
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos 
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão 
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agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da 
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo. 
Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA41562059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/05/2024 20:13:47
Código de Controle do Documento: 20f5fe13-147c-4718-a5f8-985c2aa3bc53



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 741432 - MT (2022/0140043-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JONAS SOUZA GONCALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO - RJ071111

RICARDO GONTIJO BUZELIN - RJ100832
ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTRO - MT018335O
LEONARDO DO PRADO GAMA - MT026127

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ACESSO A DISPOSITIVO TELEMÁTICO. 
CONCORDÂNCIA DA PARTE INVESTIGADA. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. DECISÃO QUE SE SUSTENTA EM ELEMENTOS 
INDEPENDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Embora protegidos pela cláusula constitucional de tutela 
individual da intimidade (art. 5º, inciso X da Constituição 
Federal), os dados armazenados em aparelhos celulares podem 
ser acessados pelas autoridades públicas nas hipóteses em que 
a diligência for devidamente consentida previamente pelo 
proprietário.
2. Controvertido o alegado consentimento, o ônus da prova 
acerca de seu desembaraço é da acusação. (AgRg no HC n. 
774.349/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
3. Hipótese em que a autorização de acesso ao conteúdo do 
celular fora dada pelo coinvestigado na presença de advogado.
4. Atuante a defesa técnica em favor do acusado, o insucesso da 
tese defensiva ou a estratégia processual adotada não 
representa nulidade processual por deficiência de defesa.
5. Mesmo que assim não fosse, o compulsar das razões 
invocadas na instância de origem indica que os indícios de 
autoria e materialidade em relação ao paciente não são colhidos 
exclusivamente da árvore tida por envenenada.
6. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da 
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos 
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão 
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agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da 
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo. 
Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que indeferiu a ordem de 
“habeas corpus”.

A defesa apresentou agravo regimental, requerendo a reconsideração 
da r. decisão monocrática ou provimento do r. agravo regimental.

O Ministério Público apôs ciência.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida ou prover o presente agravo regimental, uma vez que a decisão da 
presidência assim dispôs: " No entanto, conforme bem ressaltado no voto condutor 
do acórdão ora impugnado, a autorização de acesso ao conteúdo do celular fora 
dada pelo coinvestigado na presença de advogado. Isso, aliado ao fato de que não 
foi trazida prova de atuação ilegal dos policiais, tem repercussão no balanço 
probatório. Afinal, é legítima a presunção de que o consentimento tenha sido obtido 
não por coação, mas em decorrência de orientação da defesa técnica. Aliás, a 
jurisprudência desta Corte está em que a divergência do novo patrono com a 
estratégia empreendida pelo defensor anterior "não configura", por si só, "ausência 
ou deficiência na defesa técnica" (AgRg no HC n. 517.178/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 17/12/2019.) De todo 
modo, os indícios de autoria e materialidade em relação ao paciente não são 
colhidos exclusivamente da árvore tida por envenenada. Isso é o que está dito na 
fundamentação do acórdão ora impugnado:" (e-STJ, fls. 3787).

Este Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no sentido de que 
“1. É lícita a prova obtida pela autoridade policial, sem autorização judicial, mediante 
acesso a registro telefônico ou a agenda de contatos de celular apreendido ato 
contínuo no local do crime atribuído ao acusado, não configurando esse acesso 
ofensa ao sigilo das comunicações à intimidade ou a privacidade do indivíduo ( CF , 
art. 5º , X e XII ). (STF, Plenário, ARE 1.042.075 , decisão de 30/10/2020 - 
Repercussão Geral). 2. Fora dessa hipótese (celular apreendido ato contínuo no local 
do crime), a jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção firmou-se no 
sentido de considerar ilícita a devassa de dados e das conversas de whatsapp, 
obtidas diretamente pela polícia em celular apreendido sem prévia autorização 
judicial. Precedentes. (...) (STJ - AgRg no HC: 705349 MG 2021/0358797-6, Data de 
Julgamento: 17/05/2022, SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/05/2022)

Contudo, ressalva-se que é "Ilícita é a devassa de dados, bem como 
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das conversas de whatsapp, obtidas diretamente pela polícia em celular apreendido 
por ocasião da prisão em flagrante, sem prévia autorização judicial" ( HC 617.232/SP 
, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 
26/02/2021), entendimento que admite ressalva na hipótese em que ficar 
devidamente comprovado nos autos que o flagranteado forneceu a senha de acesso 
ao aparelho e seu conteúdo.” (STJ - AgRg no REsp: 1970992 PR 2021/0368157-0, 
Data de Julgamento: 09/08/2022, SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
15/08/2022)

Portanto, embora protegidos pela cláusula constitucional de tutela 
individual da intimidade, os dados armazenados em aparelhos celulares podem ser 
acessados pelas autoridades públicas nas hipóteses em que a diligência for 
devidamente consentida previamente pelo proprietário.

Nestas hipóteses, esta corte perfilha o entendimento de que 
controvertido o alegado consentimento, o ônus da prova acerca de seu desembaraço 
é da acusação. (AgRg no HC n. 774.349/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

No presente feito, como assentado no “decisum” recorrido, “a 
autorização de acesso ao conteúdo do celular fora dada pelo coinvestigado na 
presença de advogado” o que atrai a presunção da validade da manifestação de 
anuência.

A afirmação de que o patrono que assistiu tecnicamente o corréu não 
era de sua confiança, mas indicado pela autoridade policial, porque destituída de 
credibilidade e de prova inconteste, não é capaz de conduzir à revisão da decisão 
vergastada.

De fato, atuante a defesa técnica, presume-se que o insucesso da tese 
defensiva ou estratégia processual não represente nulidade processual por 
deficiência de defesa.

Por fim, há de se destacar que, nas razões do regimental, o agravante 
não impugna o fundamento de autonomia das fontes exposto na decisão recorrida.

Ao recorrente se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da decisão 
agravada. Nesse sentido, nos termos da Súmula n.° 182, do STJ, é inviável o 
conhecimento do agravo que deixa de atacar especificamente todos os termos da 
decisão agravada.

É nesse sentido o entendimento da Corte:
 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA41562095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/05/2024 18:34:30
Código de Controle do Documento: 8f3e4d57-52ab-494b-a7fa-4e5080c19813



1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.

4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual .

5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.

6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
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indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0140043-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 741.432 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005846520208110008  10047975320228110000  10150077120218110042  
5846520208110008

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO  - RJ071111

 RICARDO GONTIJO BUZELIN  - RJ100832
 ARTUR BARROS FREITAS OSTI  - MT018335O
 LEONARDO DO PRADO GAMA  - MT026127

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : JONAS SOUZA GONCALVES JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS SOUZA GONCALVES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO  - RJ071111

 RICARDO GONTIJO BUZELIN  - RJ100832
 ARTUR BARROS FREITAS OSTI E OUTRO - MT018335O
 LEONARDO DO PRADO GAMA  - MT026127

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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